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PRIMEIRA PROVA ESCRITA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos
para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PRIMEIRA PROVA ESCRITA DISCURSIVA, nos locais apropriados,
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites máximos de trinta linhas para cada uma das questões. Qualquer fragmento de texto além desses limites será
desconsiderado. Será desconsiderado também o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso os textos exijam identificação, utilize apenas o nome
Juiz Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a identificação do
candidato em local indevido.

QUESTÃO 1

O juiz, que tem o poder de decidir o conflito a ele trazido pelas partes, encerra a sua atividade

jurisdicional com a sentença de mérito, e, conforme comumente se observa, a parte vencida acaba

transferindo ao Poder Judiciário sua frustração, o que pode gerar novos obstáculos durante a execução da

sentença, incentivando novas lides.

Nesse contexto, uma prática possível são os métodos alternativos de solução de conflitos

interpessoais, pois, de acordo com o método escolhido, são as próprias partes que irão compor o litígio,

construindo uma forma satisfatória de composição.

Jorge Trindade. Manual de psicologia jurídica para operadores de direito.

Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011, p. 302 (com adaptações).

Considerando o texto acima como meramente motivador e tendo em vista os seis princípios que, na psicologia jurídica, norteiam a
mediação, defina mediação e apresente, com a devida definição, três princípios de tal instituto.
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QUESTÃO 2

Nesses Brasis que vi por aí – e são muitos –, senti, com tristeza, que o maior problema da Instituição

[Poder Judiciário] é o elemento humano. As grandes mazelas do Poder Judiciário encontram, no homem, seu

ponto mais alto: despreparo intelectual, caráter frágil, ausência de autoridade, vaidades incontidas,

personalidades deformadas, arbítrios exagerados, falta de berço, sobretudo... Para o exercício da

magistratura, o juiz deve desempenhar as suas funções com toda a alma, para que o seu trabalho seja

fecundo, só devendo ser destinado à magistratura o que seja vocacionado... A magistratura é reservada para

uma elite à qual cabe a função de liderança em todos os setores da vida pública, de modo a impedir que o

Poder seja fracionado entre incompetentes, demagogos, incapazes, amorais, aéticos, vaidosos, arbitrários,

venais, despreparados, elite essa que não se confunde com elitismo, porque o magistrado, como qualquer

homem, pode ter origem muito humilde, não precisando vir da alta sociedade, porque a magistratura deve

procurar recolher os melhores, os  mais capazes, os mais habilitados.

Desembargador Antonio Carlos Alves Braga. Trecho da palestra proferida na
posse dos juízes substitutos aprovados no 152.º Concurso de Ingresso na
Magistratura de São Paulo, TJSP, 26/6/1986 (com adaptações).

Considerando o fragmento de texto acima como meramente motivador e tendo em vista a exigência de a ação do magistrado ser
fundamentada pela ética, disserte acerca da relevante função da magistratura. Em seu texto, aborde, necessariamente e de forma
fundamentada, os seguintes aspectos:
< presteza no exercício da jurisdição;
< frequência e aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento, oficiais ou reconhecidos;
< humildade versus independência;
< eficácia do Código de Ética da Magistratura Nacional ante a ausência de dispositivo sancionador.



CESPE/UnB – TJ/PB

Cargo: Juiz Substituto – 5 –

QUESTÃO 2 – RASCUNHO – 1/2

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



CESPE/UnB – TJ/PB

Cargo: Juiz Substituto – 6 –

QUESTÃO 2 – RASCUNHO – 2/2

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60



CESPE/UnB – TJ/PB

Cargo: Juiz Substituto – 7 –

QUESTÃO 3

Ação de improbidade administrativa é aquela em que se pretende o reconhecimento judicial de

conduta de improbidade na administração e a consequente aplicação das sanções legais, com o escopo de

preservar o princípio da moralidade administrativa. Sem dúvida, cuida-se de poderoso instrumento de

controle judicial sobre atos que a lei caracteriza como de improbidade.

José dos Santos Carvalho Filho. Manual de direito

administrativo. 23.a ed., 2010, p. 1.166 (com adaptações).

Considerando a informação acima como referência inicial, redija um texto dissertativo acerca da ação de improbidade administrativa como

instrumento de defesa da moralidade no exercício da função pública. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< sujeito passivo e sujeito ativo da ação de improbidade administrativa;

< categorias dos atos de improbidade previstas na Lei n.º 8.429/1992;

< modalidades de sanções aplicáveis à improbidade administrativa.
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QUESTÃO 4

O tribunal de justiça do estado X editou resolução estabelecendo os critérios de escolha de magistrados

para a composição das turmas recursais dos juizados especiais. Foram adotados os critérios de produtividade

e de experiência do magistrado no sistema dos juizados especiais, não tendo sido contemplado o critério de

antiguidade.

Com referência a essa situação hipotética, redija um texto dissertativo, respondendo, de forma fundamentada, aos questionamentos que
se seguem.

< A mencionada resolução afronta o conteúdo do inciso III do art. 93 da Constituição Federal de 1988 (CF), segundo o qual o acesso
aos tribunais de segundo grau deve ser pautado pelos critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na última ou
única entrância?

< O ato que nomeia magistrado para integrar as turmas recursais configura ato de promoção, de modo a atrair a aplicação do art. 93,
II, da CF, o qual estabelece regras para a promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e merecimento? O
tribunal de justiça tem competência para dispor sobre os critérios de escolha dos magistrados para a composição das turmas recursais
dos juizados especiais?
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